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§ 1º Concomitantemente à assinatura do termo de
compromisso, o secretário de educação deverá realizar a adesão ao
Programa no módulo Plano de Ações Articuladas - PAR do Sistema
Integrado de Monitoramento e Controle - SIMEC do Ministério da
Educação - MEC, indicando as unidades escolares que poderão
participar do Programa.

§ 2º A transferência de recursos ocorrerá apenas às
Unidades Executoras - UEx representativas das unidades escolares
indicadas pelas secretarias de educação que confirmarem sua adesão
no Sistema PDDE Interativo.

§ 3º Em período anterior à confirmação da adesão no
PDDE Interativo, o professor alfabetizador poderá optar pelo apoio
do assistente de alfabetização em sala de aula, comunicando sua
opção à direção das unidades escolares.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 6º Compete ao MEC:
I - promover a articulação institucional e a cooperação

técnica entre o MEC, os governos estaduais, distrital e municipais,
visando o alcance dos objetivos do Programa;

II - prestar assistência técnica e financeira na gestão e na
implementação do Programa;

III - criar e implementar mecanismos de monitoramento a
serem incorporados à rotina das secretarias e gestão escolar, por
meio de avaliações diagnósticas e formativas;

IV - reforçar o atendimento das unidades escolares
vulneráveis;

V - disponibilizar material formativo;
VI - estabelecer regras para a seleção do assistente de

alfabetização; e
VII - dar suporte à rotina de acompanhamento sistemático,

pelas redes de ensino e gestão escolar, da evolução da aprendizagem
dos estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do
ensino fundamental.

Parágrafo único. Faculta-se às redes a adoção do material
formativo de que trata o inciso V, podendo as secretarias estaduais,
distritais e municipais optar pelo material mais adequado à sua
política educacional.

Art. 7º Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos
municípios que aderirem ao Programa Mais Alfabetização:

I - assinar o Termo de Compromisso (Anexos I e II) com
a alfabetização das crianças no 1º ano e no 2º ano do ensino
fundamental;

II - realizar a adesão ao Programa e elaborar plano de
gestão e plano de formação, nos quais deverão constar as atividades
de monitoramento das ações e de avaliação periódica dos estudantes
e das estratégias de formação;

III - indicar, no ato da adesão, o Coordenador do Programa
Mais Alfabetização, que será o responsável por acompanhar a
implantação do Programa e monitorar sua execução;

IV - garantir a realização de processo seletivo simplificado
que privilegie a qualificação do assistente de alfabetização;

V - articular as ações do Programa, com vistas a fortalecer
a política de alfabetização da rede de ensino no 1º ano e no 2º ano
do ensino fundamental;

VI - colaborar com a qualificação e a capacitação do
assistente de alfabetização, professores alfabetizadores, técnicos,
gestores e outros profissionais, em parceria com o MEC;

VII - planejar e executar as formações no âmbito do
Programa;

VIII - reforçar o acompanhamento às unidades escolares
vulneráveis;

IX - gerenciar e monitorar, na sua rede de ensino, as ações
do Programa, com vistas ao cumprimento das finalidades
estabelecidas nos arts. 1º e 2º desta Portaria;

X - coordenar a pactuação de metas do Programa entre o
MEC e as unidades escolares participantes;

XI - acompanhar sistematicamente a evolução da
aprendizagem dos estudantes atendidos pelo Programa e
implementar ações para os casos que se fizerem necessários; e

XII - garantir, no período definido pelo MEC, a aplicação
das avaliações diagnósticas e formativas a todos os estudantes
regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do ensino
fundamental e a inserção dos seus resultados no sistema do
Programa.

Art. 8º Compete às unidades escolares participantes do
Programa Mais Alfabetização:

I - articular as ações do Programa, com vistas a garantir o
processo de alfabetização dos estudantes regularmente matriculados
no 1º ano e no 2º ano do ensino fundamental;

II - integrar o Programa à política educacional de sua rede
de ensino e às atividades previstas no Projeto Político Pedagógico da
unidade escolar;

III - participar das ações formativas promovidas pelo MEC,
em articulação com a rede de ensino, no âmbito do Programa Mais
Alfabetização;

IV - acompanhar sistematicamente a evolução da
aprendizagem dos estudantes regularmente matriculados no 1º ano e
no 2º ano do ensino fundamental, planejar e implementar as
intervenções pedagógicas necessárias para cumprimento das
finalidades estabelecidas no art. 2º desta Portaria;

V - aplicar avaliações diagnósticas e formativas, com vistas
a possibilitar o monitoramento e a avaliação periódica da execução
e dos resultados do Programa;

VI - aplicar, no período definido pelo MEC, as avaliações
diagnósticas e formativas a todos os estudantes regularmente
matriculados no 1º ano e no 2º ano do ensino fundamental e inserir
seus resultados no sistema de monitoramento do Programa; e

VII - cumprir, no âmbito de sua competência, ações para atingir
as metas pactuadas entre o MEC e a rede de ensino a qual pertence.

CAPÍTULO V
DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Art. 9º O Programa Mais Alfabetização, bem como o Pacto

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, regulamentado
no âmbito da Portaria MEC nº 826, de 7 de julho de 2017,
integrarão a Política Nacional de Alfabetização.

Parágrafo único. A coordenação do processo formativo dar-
se-á no âmbito do Comitê Gestor Nacional e dos Comitês Gestores
Estaduais para a Alfabetização e o Letramento, instituídos em
conformidade com os normativos do PNAIC.

Art. 10. O Programa, em especial o desempenho das
unidades escolares vulneráveis, será objeto de avaliações de impacto
com o intuito de gerar evidências para seu aperfeiçoamento.

Parágrafo único. As amostras para a realização das referidas
avaliações de impacto serão definidas com base em características
de vulnerabilidade, localização, tamanho e complexidade da gestão,
devendo as redes e unidades escolares, ao realizarem a adesão ao
Programa, estarem cientes de que poderão integrar à amostra.

Art. 11. O MEC poderá instituir e coordenar redes de
pesquisa sobre metodologias e recursos educacionais de
fortalecimento e apoio ao processo de alfabetização associadas ao
Programa, especialmente nas unidades escolares vulneráveis.

Art. 12. Casos não previstos nesta Portaria serão dirimidos
pelo MEC.

Art. 13. Fica revogada a Portaria MEC nº 4, de 4 de janeiro
de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 5 de janeiro de
2018, com aproveitamento das adesões das secretarias municipais,
estaduais e distrital de educação realizadas sob sua vigência.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MENDONÇA FILHO

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO - ESTADOS E DISTRITO
FEDERAL

O Governo do Estado de __________, neste ato
representado por seu(sua) Governador(a), Sr./Sra. __________,
portador(a) do RG nº __________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº
__________, doravante denominado Governo, e a Secretaria de
Educação do Estado de __________, inscrita no CNPJ/MF sob nº
__________, estabelecida na cidade de __________, Estado de
__________, Rua/Av. __________, nº _____, CEP __________,
neste ato representada pelo(a) seu(sua) Secretário(a), Sr./Sra.
___________ portador(a) do RG nº __________, inscrito(a) no
CPF/MF sob o nº __________, doravante denominada SEE, tendo
em vista a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, a Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, a Portaria MEC nº ____, de ____ de
__________ de 2018, e a Resolução CD/FNDE nº _____, de ___ de
__________ de 2018, pelo presente manifestam seu interesse em
participar do Programa Mais Alfabetização e comprometem-se a
observar todas as regras e disposições constantes da Portaria e
demais leis e atos relacionados.

Este Governo se compromete a estabelecer a alfabetização
como prioridade para a gestão e a dar publicidade aos recursos do
Programa como procedência do Governo Federal em todas as suas
comunicações, comprometendo-se também a divulgar a marca do
Ministério da Educação e do Governo Federal.

A inobservância do disposto na Portaria e nas demais leis e
atos relacionados ou o envio de informações incorretas ao Ministério
da Educação - MEC, poderá(ão) implicar o cancelamento da
participação do ente federado, da SEE, bem como de suas unidades
escolares no Programa, sem prejuízo de outras penalidades previstas
na Portaria e na legislação aplicável.

Local e data:
_____________________________________________.

____________________________________
[Nome do(a) governador(a)]
Governo do Estado

______________________________________
__________________________________________
[Nome do secretário(a)]
Secretaria de Educação do Estado

___________________________

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO - MUNICÍPIOS
A Prefeitura Municipal de ___________, neste ato

representada por seu(sua) Prefeito(a), Sr./Sra. __________,
portador(a) do RG nº __________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº
__________, doravante denominada Prefeitura, e a Secretaria de
Educação do Município de __________, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº __________, estabelecida na cidade de __________, Estado
_________, Rua/Av. __________, nº _______, CEP __________,
neste ato representada pelo(a) seu (sua) Secretário(a), Sr./Sra.
__________ portador(a) do RG nº __________, inscrito(a) no
CPF/MF sob nº __________, doravante denominada SEMED, tendo
em vista a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, a Lei nº 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, a Portaria MEC nº ____, de _____ de
________________ de 2018, e a Resolução CD/FNDE nº ______,
de _____de ____________________de 2018, do Conselho
Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação,
pelo presente manifestam seu interesse em participar do Programa
Mais Alfabetização e comprometem-se a observar todas as regras e
disposições constantes da Portaria e demais leis e atos
relacionados.

Este Governo se compromete a estabelecer a alfabetização
como prioridade para a gestão e a dar publicidade aos recursos do
Programa como procedência do Governo Federal em todas as suas
comunicações, comprometendo-se também a divulgar a marca do
Ministério da Educação e do Governo Federal.

A inobservância do disposto na Portaria e demais leis e atos
relacionados ou o envio de informações incorretas ao Ministério da
Educação - MEC, poderá(ão) implicar o cancelamento da
participação do ente federado, da SEE, bem como de suas unidades
escolares no Programa, sem prejuízo de outras penalidades previstas
na Portaria e na legislação aplicável.

Local e data:
____________________________________________.

_____________________________________________
[Nome do(a) prefeito(a)]
Município ____________________________________
[Nome do(a) secretário(a)]
Secretaria de Educação do Município

_____________________________

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ

CENTRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA
PORTARIA Nº 4, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018

O VICE-DIRETOR DO CENTRO DE CIÊNCIAS DA
NATUREZA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições legais, e considerando o Edital n.º 01/2018-CCN de 18
de janeiro de 2018, publicado no D.O.U. n.º 15 de 22 de janeiro de 2018;
o Processo n.º 23111.035467/17-75, e as leis n.º 9.849/99 e 10.667/03,
publicadas em 27/10/93 e 15/05/03, respectivamente, resolve:

Art. 1 - Homologar o resultado final do Processo Seletivo, para
contratação de Professor Substituto, com lotação no Departamento de
Computação do Centro de Ciências da Natureza, Campus Ministro
Petrônio Portella, na cidade de Teresina-Piauí, correspondente à Classe
de Professor Auxiliar, Nível I, em Regime de Tempo Integral - TI-40
(quarenta horas semanais) na Área de Métodos Numéricos, 01 (uma)
vaga, habilitando e classificando para contratação o candidato FÁBBIO
ANDERSON SILVA BORGES (1º lugar) e classificando os candidatos
LEONARDO FERREIRA SOARES (2º lugar) e EVANDRO DA
SILVA RABELO (3º lugar).

JEFFERSON CRUZ DOS SANTOS LEITE

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO

DE PESSOAS

PORTARIA N° 136, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

A Pró-Reitora de Desenvolvimento de Pessoas -Substituta,
no uso das atribuições previstas na Portaria de Delegação de
Competência n° 448, de 17/05/2011, resolve:

Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e
Títulos para a classe de Professor da Carreira do Magistério Superior
desta Universidade, conforme Edital n° 01/2017, publicado no DOU
de 13/09/2017.

Campus: Salvador
Unidade: INSTITUTO DE QUÍMICA
Departamento: Físico-Química
Área de Conhecimento: Espectroscopia
Classe: ADJUNTO A
Regime de Trabalho: DE
Processo: 23066.005901/18-66
Vagas Ampla Concorrência: 1
Ord Classif. Geral Nome
1º Claudio Hanashiro Barbosa Silva

CATIA CRISTINA PEREIRA SANTANA DE
CARDOSO MELO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DE PERNAMBUCO

PORTARIA Nº 262, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,
resolve:

APROVAR a criação do Departamento de Computação - DC,
de acordo com a Resolução nº. 52/2017, de 04/09/2017, do Conselho
Universitário, e com os pronunciamentos da CPEO/PROPLAN e da
Magnífica Reitora, constantes no processo acima mencionado, conforme
quadro abaixo: (Processo UFRPE Nº. 23082.025984/2013-05).

. Departamento de Computação - DC

. S/FG Diretor do Departamento de Computação

. S/FG Secretaria do Departamento de Computação

MARIA JOSÉ DE SENA
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